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ESTADO DE RORAl'MA 
MUNICIPIO DE PACARAIMA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACARAIMA 

GABINETE DO PREFEITO 

ATOS, DO PODER EXECUTIVO 

Pacara1ma-RR, 30 de Dezembro de 2014. 

'$Dispõe sobre o serviço de transporte de 
passageirosJ fr.etamento e Taxis no Município 
de Pacarafma, e dá outras providên.clas". 

O Prefeito .Municjpal de Pacaraima, no uso de suas atribuições )egais faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sancionou a seguinte Lei: · 

CA.PÍTULO 1 
DlSPOSIÇÕES PRELIMINAR.ES 

Art. 1º Esta Lei dispõe. sobre o serviço de transporte de passageiros, de fretamento ,e taxis 
no Município de Pacaraima, bem como das concessões e permissões para sua realização . 

. Parágrafo único. É da competência da Secretaria Municipal de Finanças,, através de sua 
estrutura organizacional, o gerenciamento1 adm'nistração e a fiscalização dos servíços de 
transporte de pa,ssage,iros, de freb1mento em veículo de aluguel .. bem como o serviço de táxi no 
territóri:o Municipal t de conformídade com da leg}sração vígente e desta Lei. 

Art. 21' o transporte de passa.getros e ffetamento em veículo de alugue.j bem como o de 
táxi constitui serviço de utilidade públ.íca, regido por esta Lei e demais atos normativos e 
comp;lementares expedidos pelo Prefeito Municipal em conjunto com o Secretário Municipal de· 
Finanças. 

§1° O serviço será prestado exclusivamente por pessoa física, profissional autônoma, com 
inscrição prévia registrada na Secretar~.a Municipal de Finanças. 

§2º Não será Outorgada nem mantida Permissão para os permissionários que venha 
aoumula.r mais de um.ar atividade pessoal que possibilite renda, bem como, vedada a outorga aos 
poUciais miHares, aos policiais civis, aos membros das Forças Armadas e aos funcionários 
públicos civis, sejam eles municipais, estaduais, f1ederais ou do Distrito Federal, de qualquer dos 
seus poderes (Execuf vo, Legislativo ou Judiciário}, bem como os empregados públicos das 
sociedades. de economia mista, da.s empresas pubUcas, das fundações, das autarquias ou de 
qualquer outro tipo de órgão controlado pelo Poder Publico em qualquer dases.feras - municipais, 
estaduais, federais ou do Distrito Federal - enquanto no serviço ativo. 

§3° Também nã.o será Outorgada nem mantida Permissão para os permisstonári'Os que 
tenha -sofrido condenação com trânsito em julgado1 por crime doloso ou culposo, com pena 
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mínima,. em abstrato, igual ou super~or a 02 (dois) anosl ou por crime hedíondol independente do 
tempo da pena, 

§4° Para os efeitos desta Lei são considerados: 
1 - Táxi - Transport-e de passageiros realizados, no perímetro urbano, em todo território 

Municipal, respeitando aos l~mites com os Municípios. de Amajarí, Normandia e Uiramutã e n.a 
fronteira com a cidade de Santa Elena de Uaírén na Venezuela, em veiculo automotor com 
capacidade máxima d.e 06 (se;is} passageíms, excluso o condutor, 

li - Fretamento - Serviço de transporte de· pessoa e/ou de carga rea. izado dentro do 
território Municipal ou para qualquer outro Ponto1 por veículio credenciado através de órgão 
Muníc'pal, que ooncederá o alvará para tal; atendido os requisitos d~sta Lei: 

m - Automóvel veículo de passeio, credenciado pelo Orgão Municipal competente, 
devidamente identificado e destínadio ao transporte de passageiiros ou fretamento; 

§5º O Serviço de fretamento a ser credenciado junt,o ao úrgão Municípal competente, 
poderá ser realizado especialmente por veículos utílitános, para qualquer ponto partindo do 
Município, cujos valores serão fixados por ato do Executivo Municipal, observada a quantidade de 
carga ou pessoas, a qui'lometragem a ser percorrida e o tipo de veiculo a ser utilizado. 

§6º Na fixação dos itinerários e dos pontos de ,espera para estacionamento dos. veículos, o 
órgão Municipal competente tomará as providências para idenUfica.ção do serviço, dos veículos ,e 
do itinerário p(ncipal .. 

§7º Somente poderá estacionar veículos nos pontos definidos pelo Órgão Municipal e neles 
receber passageiros. os veiculas credenciados no Município os quais são exclusivos, para. o 
serviço o território municipal. vedado o credenciamento de veículos vinculados a Qiuaísquer 
.serviços noutro Município, ou cujo emplacamento seja vinculado a outra locaUdade Municipal. 

§8° O transporte na. modalidade fretamento, que poderá transportar pessoa e carga, 
quando realizado em veículo utilitárío necessita de local para o passageiro além da car,ga. 

§9Q O transporte quando realizado em veiculo tipo automóvel, ônibus e Microônibus ou 
Vans nece•ssita, obrigatoriamente, de local para a bagagem do pf1ssageiro que, nesse sentido, 
seu transporte é gratuito, em até 15 (quinze) quilos por pessoa. 

§10º O transporte de encomendas se acima. de 15 (quinze) quUos corresponde ao preço de 
uma passagem, por vo.ume. quando encomenda de pequeno volume 11ão poderá exceder a um 
quarto do valor da passagiem. 

CAPÍTULO li 
IDAS PERM'ISSÕES 

Art. 3° Permissão é o ato administrativo negocíal discricionário e precá.11.o pelo qual o Poder 
Público faculta ao particular a execução de servíços de interesse coletivo. 

§1° O ato de Permissão constante da pl'lesente Lei s,erá praticado conj.untamente entre o 
titular da Pasta e o Chefe o Poder Executivo Municipa:1 mediante o qual o particular receberá a. 
autorização, como credenciamento, par.a execução do serviço de transpo:rte de passa.ge·ros-táxi, 
nos limites do território Municipal ou de fretamento. ·para qualquer ponto, respeitadas as. 
prescrições legais. 

§2° A permissão não ge:ra privilégio, nem assegura exclusividade a um permiss·íonárto para 
o serviço, limitando-se a um único ve1culo de propriedade do mesmo•. 

~ Mo<Tta R:onim,i . s,rt" . WI ~ - .CE?• (;Q.:i,1 , -800 
FONE:(95) $&-21;!68- f AX: '95}3Sttl1S7'l' ,, 

Pia~ if,aJrna - 'Roraima. - llrZl5il 
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Att 4° A permissão para o serviço de transporte de passageiros - táxi, dentro do territór.io 
municipa:I, somente será autorizada a profissionais autônomos e que estejam devidamente 
credenciados em uma das 03 (três} cooperativas. com registro no Municíp,io de Pacaraima, através 
de ato em conjunto do Chefe do Poder Executivo Municipal com o Secretário, Municipal de 
finanças, mediante ato próprio em que sejam observadas as presorições legais e administrativas, 
a serem atendidas pelo permissíonário. 

§1° Será outorg1ada apenas uma permissão a cada profissional autônoma oom prazo de 1.2 
(doze) meses, podendo ser renovada a cada ano. 

§2° A pe:rmissão é inalíenável sob qualquer pretexto, e, tendo duração determinada, cabe 
ao poder permitente renová-la, atendidos os requis'tos legais, pelo permissionário. 

§3° Nas permissões será observado, o devido p.rocesso legal e admínistratívo sob pena de 
nulidade do ato. 

Art. 5° O proce!sso para. a outorga da permissão de exploração do serviço constante da 
presente Lei, dar-se-á med,iante assinatura, pe.lo permissionárioj do termo de compromisso e 
responsabilidade, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias1 contados do deferimento do pedido, 
para que o permitente tome as providências de sua eompetêncía para a operação do serviço, 
findo, o qual ocorrerá a perda do direito à permissão. 

Parágrafo único. O instrumento que habiltta o profissional e prova sua qualidade do 
permissionário é a permissãoj após o cumprimento das ex,igências legais e desta Lei e das 
normas api!icáveis ao process.o e a.os procedimentos adotados. 

Art. 6° Para a so.licitação de reno,vação de Permissão, ,o próprío pe,rmissronário dev,erá, 
pessoalmente, protocolar requerimento com firma. reconhecida junto a Secre,taria Municipal de 
Fínanças, acompanhado dos seguintes documentos: · 

f -- Pa,ra o Permissionário: 
a) Carteira de Identidade ,e C.P.F.; 
b) Carte~ra Nacional de Habi.litação, segundo as categorias. definidas no Código Nacional 

de Tranrstto BrasiJeíro· 
e) Certificado de Re·servista (para homens) e Titulo EeLoral, com comprovante de votação 

110 ultimo pl'ei:to ou Certidão de Regularidade perante a Justiça Eleitoral'• 
d) Atestado médico de sanidade física e mental, com va· idade de 30 {trinta) dias, a contar 

de sua expedição; 
e) Comprovante de domicilio no Municípjo de Pacaraima atualizado (ulbmo mês); 
f) 0.2 (duas) fotos .recentes., no tamanho 3X4; 
g) Certidão Negativa expedida pelas Justiças e pela poMcia Estadua1I e• F,ederat relativas à 

Homicídio, Roubo, Furto, Estupro e Corirupção de Menores nos termos ,d'o airtigo- 3291 do CTB; 
h) Certificado de conclusã.o de curso, de treinamento para. motoristas de tá)ds,1 ofertado pelo 

Serviço Naciona.l de Transporte - Unidade de Roraima. 
H .... P.ara o veículo~ 
a) Gertidão de Registro e Ucencíamen1to do Veícufo - CLRV em nome do Permissionário. 

na categoria AtUGUEL jun~o a.o DETRANIRR, com respectivo seguro obrig,atório quitado; 
b) Laudo de vistoria emitido pelo DETRAN/RR 
m .... Para os tributos: 
a) Documen o de quitação integral das taxas de renovação e de rss estipulados pelo 

Erário Municipal; 

'Rljjl. Uorit~ tccn,1ma, ,m• -Vila NOY.ã - CEP; 69'.3454:lOO 
FONEc: (95) 359.l!1268 - FA.l(: {9G) 35S!l!15'7 ,,. 

,._,.,__ Rafa '11@ - áo'aoll ~ 
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§1° Os dooumentos exígidos neste arfgo deverão se apresentado em oó:pia ,cfe· damente 

autenticada em cartó io ou, se prGfe ·r o, permissionário, em cópia simples, legivel. oompanhad'as 
dos documentos o "gina·s, para autenticaçao por servido mumcipaL 

§2° Nos casos ex:cepciona· de verculos finanoiados, ,em nome de oura pessoa e não ,em 
nome ao Autofizado, fica perm· ido o cadastramento do veiculo sob o, comp ~ometimernto, de 
preenchimento do Termo de Compromisso. no qua deverá. oonstar a data do tenmino, do, 
respectivo financiamento devendo, o vekulo ao, ·finai deste 'Ser obrigatoriamen e transferi'do paira o 
nome do, Autorizado, sob pena das sanções ega.is. 

§3° Fica resguardado o poder permitente o direito, de exig·lf ,qualque outro documen o· 
pertinente à comprovação da!s cond"ções da renovaçã.o da permissão. 

Art. 7° As auto i:z:ações o togadas, nas condições estabeíecídas nesta Lei vigorarão pelo 
prazo de 12 (doze) m ses facuhando-,se ao perm ss~onério atendidas as prescrjções Jegais sua 
pro1Toga.ção. mediante renovação anual. 

§1'º A :renovação do alvará de permissão deverá ser obrigatoriamente requer"da pe os 
pemmssionártos, anualmente até o dia .28 de fevere·ro., onde os mesmos deverão, apresentar 
documentação e,c:ig ida no Art. anterior. 

§2° Nã,o Havendo Man·festaçao do perrmissionário para renovação da 'Per-missão .no p·azo 
de 60 (sessanta) dias após o prazo estipulado no pará rafo ant -rtor, é oons ~derada encerrada a 
ouklrg:a. a Qual retorna ao Poder Público .Municipal. 

Art. 8ª No, ca,so de morte do permissionário terá direí o de con:tinuídade do ~ ·. roíci.o da 
aiUvidade a viúva ou. na sua: fala, o herde·:ro legal. 

§1º Na hipó,tese da morte do permissionário, a v ~úva1 o herdeiro ou inventariante. mediante 
p111ova documental hábir, poderá requere a renovação do alvará de, permissao-, veda.da a pratica 
·de ,quar,quer outro ato até a apresentação de Atvará Judic'a'I. 

§2° ú seTViço de transporte constante da presente Lei é de p 10priedade do M'unicrp·o,, :só 
podendo ser cediâ'o ou transferido a terce·ros de acoroo com o disposto no Arfgo 19 da pres nte· 
Lel um vez que som nte ·o permitente deverá outorg~o•. 

Art. 9º Qualquer retificação, al1 ,era.ção ou modificação postulada pe· o pe mi sionário, na 
permissão que, lhe outorga importará no pagamento d'os emo,lumentos ou ·taxas admin·strativas 
que serão fixadas., pelo Muntcip 'o,. de acordo oom a L&i. 

Art. 10. Garantir se-à ao permiss·onário a cont1nuidade da: permissã.o enquanto cumpridas 
as normas regu amen,tares e as concf ções do ermo d compromisso r ·sponsabi · aade e 
o L servado o bom de emp nho na. expio açao do s ~ rv ço,, .as condiçõe de fllnoironamento do 
veia.do, bem ,como a modi.cida.de dos preços. cobrados 

Art 11. As permissõ s outorgada.s Jamais poderão .ser transferidas para te ce~ros, visto que 
cabe ao Pode · Pú rco Munici.pal sua ou _orga .a qua, n1ão se consti ui em dire·to patrimon·a,, 

Par.ág,r.afo único. Em qualquer caso de de istência de operação do seN·ço, ,o, 
permissionário comunicará por escri o ao, órgão Municipa competente. p ra, que o me mo, 
promor-.1a a baixa de seu registro. não, podendo p ,e'lear. pe o prazo, de 12 ,(do•~e) meses a ,ou. or, a, 
de outra permis ão, sob qu ,!Quer motivo ou pretexto. 

Art 12. Extingue-se a penn · s -ão outorgada: 
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a) P•ela falta do pedido de renovação após. 60 (sessenta) di1.es, do, pra~o fixado pela 

autoridade municipal competente; 
b) Pela expiração do prazo para. assinatura do termo de compromisso de 

responsabilidade que é de 30 (trinta) ôias; 
e) P.ela desistêncja do outorgado em operar o seNiço; 
d) Pela morte do outorgado durante a vigência da permi-ssão; 
e) Pela utilização do veíoulo para a prática de crimes; 
f) Pelo não pagamento dos tribo os municipais dentro do período de vigência da 

permissão; 
g) Pela apr:esentação de documento falso sobre a condiçã-o de autônomo ,ou de 

propnedade exclusiva do veículo que se pr:etende permissão; 
h) P,ela propriedade de mais de um veículo operando no :sistema constante desta lei. 
Parágrafo único. A a.utorí.dade Mumcipa.l, encontrando o Motorista perm·ssionário, na 

direção do ve~culo ou simplesmente no ponto de estacionamento, em estado ou situação que 
jndique o uso de bebida alcoólica, de substãncia entorpecente, de efeito análogo, ou oom a posse 
dessas substãnc1as, apJicará multa, além de efetuar o encaminhamento do infrator a1 autoridade 
pol'icial, para as devidas providêncJas legais, visto que a permissão será cancerada pelo Poder 
Publico MuniclpaJ. 

Art. 13. Na hipótese da morte do permr,ssionário, cabe ao, Poder Público Municipal as 
provídências necessárias à substituição através da concessão de nova permissão. 

CAPtTULOHI 
DOS PERMISS.fONÁRIOS 

Art. 14. Permissionário é o motorista autônomo tituta:r de permissão outorgada para a 
execução do serviço de transporte Mun·cipal na modalidade táxi ou fretamento1 proprietário de 
veiculo registrado e licenciado, na categorta de aluguel e que faça do transporte de passageiros ou 
fretamento, sua atividade profissional, n-o Município. 

Art·. 1'5. Autônomo, para os fins desta lei1 é o motorista devidamente habilitado, inscrito no 
órgão própr,io do Imposto Sobre Serviços e registrado na Secretaria Municipal de ,F'jnanças que 
não tenha vínculo empregaticio com qualquer ,ente, pessoa física ou jurídica. 

Parãgrafo ,únic•o. É condição básica para operar o .serviço de · ransporte de passageims ~ 
táxi ou atravé's do fretamento a situação comprovada de autônomo. a devida habilitação legal 
para dirigir veículos, bem como sua propriedade, além das condições mínímas de funcionamento 
do veícuf,0, fixadas por ato do Poder concedente. 

Art. 16. É proi.bida a co~propriedade em veículos operantes. no serviço de "taxi ou de 
fretamento, fato em que ocorrendo el deviidamente apurado pelo órgão competente ensejara o 
canceiamento da permissão. 

Art 17 . .Enquanto houver débito com os encargos reguh1mentares ou provenientes de 
multas .aplicadas por infrações às normas pertinentes, em decorrência do· exercício da permissão, 
o permiss·omírio fica .impedido de obter quaisquer serviços perante a Secretaria Municipal de 
Finanças, ressalvados aqueles relativos à regufarização da situação. 



ESTADO DE RORAIMA 
MUN;ICIPIO DE PACARAIMA 

PREFE.ITURA MUNICIP'AL DE PACARAIMA 

GABINETE DO PREFEITO 
------------------,--

Parágrafo único. Excetuam-se os casos relativos a recursos interpostos no praz.o .legal, 
que ainda estej.am tram-tando legailmente. 

Art. 18. Os permíssionáríos. estão desobrigados d10 uso de uniforme, porém terão que ser 
identificados. e terão que apresentar-se convenientemente trajados e com o necessário asseio, 
vedados o uso de chineros, camiseta, bermuda e short ou roupa de banho quando em serv·ço. 

CAPÍTULO IV 
DAS TRANSFERÊNCIAS 

Art. 19. É permitida a transferência da Permissão para. terceiros dEisde que autorízada 
pelo Poder Execufvo e respeitado o per:lodo mínimo de 12 (doze) meses a contar da ultima 
transfer:ênoia. 

§1° .. Afiguram-se exceções à regra do caput deste Artigo,. no tocante a.o requisito temporal, 
as seguintes hipóteses: 

a) Em caso de fa!ecimento do Permissionári;o Autônomo situaçãõ em que o beneficián·o 
da transferência será a viúva, herdeiros ou terceir-os,, por expressa e escrita indicação daqueles.. 
mediante requer'mento dirigido a Secretaria Municipal de Finanças, no p:razo de 120 (cento e 
v1ínte) dias a contar do falecimento do Permissionárto; 

b) Em caso de aposentadoria do Permissionário por invalidez; 
cJ Em caso de incapacidade física ou mental do Permissionário para exercício da 

profissão de motorista, devidamente atestada pelo Instituto Previdenciádo. 
§2° - Ser.ã:o permitidas Transferênc·as nos casos do parágrafo anterior, impreterivelmen •e1 

através do rigoroso preenchimento de toda as condições r:egulamenta.res., devendo o beneficiário 
da Trans,ferência firmar obrig,ato:riamente novo, Termo de Permissão, em substituição ao anterior 
sujeitando-se, inclus1ve1 as exigências do Artigo 06. 

§3,º ~ Para a obtenção da Transferência da Permissão, o benêficiário 1recolherá junto à 
Secretaria. Muniojpal de• Finanças, taxa no val!or cor.respondente a 1'500 UFM: 

§4° • O valor referencial previsto no, parágrafo anterior não será cobrado quando .a: 
Pem,issão seja destinada a viúva ou herde,·ros legais. 

§5° .. Incumbe ao Secretário Municipal de Finanças, decidir sobre as matérias relacionadas 
ao assunto referenciado na presente seção. 

Art. 20. Havendo de.sis,tência do profissional habilitado e credenciado para execução do 
serviço constante da presente L@i, após sua autorização,. deverá o títul:ar pessoa_lment,e formular o, 
pedido de baixa junto ao Órgão Competente., para as devidas providências admínístrativas 
neoessárias. 

Parágrafo úni1co. Na impossibiUdade d'e comparecimento pessoal do Profissiona 
credenciado, admit&-se a r,epr:esentação com a documentação regai que comprove a condição., 
para as providências legais e àdmmistrativas junto aó Ór-gão Competente do Município. 

CAPÍTULO V 
DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
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Art. ;li'. ,Qs veíou'los de a1ugue·1- ta::,d, bem-··_co_m_·_o_d_ie_f_:re_ta_m--e-nt_o_,-d-ev-,e-r--ão-.. -e-s-ta-r-li_ce_n_c_ia-dos. 

no Mun'cípio de Pa.caraima e es . r p rmanen ,e ente à d·sposiçio dos usuários quando da sua 
perrna,nênc a nos pontos estabelecidos, os quais podem .ser identificad:O no ato• de p -mfssão,t 
ap esenta.ndo, as, segu·n es características: 

1 - Capacidade máxima pare 06 ,(seis) passa,g;e·ros excluso o condutor, prefee , Olalmen e 
de 04 (quatro) portas; 

U - P,oss,uir cor única, c:om acréscimo de faí:Xas nas coes azul e amareta adindo 60cm 
por 25cm, soem por 12cm, ,com ,os dizeres: rTAXr PACARAIMA~ ·serv.iço concedido 1Pelo 
Munridpio~ e ~rransi,to: Segurança e C dadania ) bem como o número do Alvará e ,o :numem de 
registro do permiss·ionâ;rio (que sera o mesmo) bem v '.sfvel, adesivada nas 02 (dua) panas 
trraseiras e no porta-ma!a·s conforme modelo no, AneJ1"10, t pafl integ:ranm desta Le·; 

Ili - Permanecer com suas características orjginais, satisfazendo ãs exigências do Cod·go 
de· Trans · o IBrasi'le~ro e demais 1egislaçoes pertirnentes, çom observância dos aspectos de 
segurança estabelecidos pelo DET1RAMIRR. 

Pa~ grafo único·. O Poder PúbUco Municipal, med·iante ato próprio, fixará os pontos de 
estacionamento, para os. veícu\os que ope arem o, s stema de· transporte. seja na moda ·dade ta · 1 

ou fre · men:k>T nos quais somente poderão e1staeio:nar os veículos auto,riz:ados pelo Munidpio. 

Art, 22. O permissionário nao está obrigado a · ran portar: 
· ) P,essoa:s cujo lr.aj s ou obj os ,po -· .m suja ou danific . r o carro, 
b) Pessoas que não se identifiquem ap6s as 22 (vh,te) e duas, horas; 
,e), Arfmats; e produtos cons·derados, pe-rigosos ,para a saúde própria ou dos demais 

passage~ros; 
11ll}i Pessoas perseguidas pel'as autor'dades ou pelo clamor público; 
e) Produtos ou objetos, que saiba ou que de ,eria saber ser d origem n·cita, ou que seja 

d uso proib[do no território naoional. 

Art. 23. A recusa na .prestação do serviço, ressBJ vado o di,sposto no Art. 22, co:n titui fa'lta 
,passivei de punição, nos ·termos da reg · s ação ,,igente. 

Parig:ra.fo único. A recusa. na prestação do, serviço. ou sua p estação de form e:bustva 
pelas e>dgên . ·as -escabidas, pero desoumpnmento das normas regais, r,ea izada.s peito 
permissionálio considera-se faH:a g ave acarretando o canoa amenlo da autorização para a 
re·alização do serviço, .assegurada ao acusado a ampla defesa e o contradl ório de acordo com o 
devido processo, legal admini trativ,o. 

Art. 24. O permiss·onário é obrigado a procede'r ao transporte da bagagem do· usu no, que· 
fica limitada a 15 (quinze) qu !os por pessoa ou à capacidade d·o porta-maJ a. do ve'culo. 

Art. 25. Nenhum v,eicuro de alugue·I ·táKi poderá ser ope ado ainda ue even11Ualmentej 
senão pe o mo orista n e, regis rad'o e gu1amen,te permissionado ou autorizado. ficando o 
in~rator · ujeito às penalidade es bele idas, po L,e· 

Art. 26. O s stema de lotaçã.o é autorizado ,em Se·TVi90s Especiaist para casamentos 
baUzados, recepções e sepultamentos, bem como, a viag:en·s para fcr a do te •11tório do . unic pio 
a Paauaima. 

"'W1: iAor1b1 f!ÇQJ111-.~ - 'o'm!NM,- CE!P IIQ,36000 
, ONE. Ml1:ll _ - ~ 3i5tli21577 
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Art. 27. Nao, caracteriza a1ngariamento de· passageiros o atendimento para emban:;aue 

quando ,em tráfego de H!! ,amo a pon o ae origem. ou quando ao desemtlarqu,e de um suceder, de 
imediato, o embarque de outro, usuário. 

,CAPÍTULO VI 
1DOS 'PONTOS DE ES,TAC,ONAMENTO 

Art 28. Ponto é o !ocal de•terminado pe~ Secr-etaria Mun"cipa de Finanças, destin do ao 
estaoion.amento, dos vefcuros de transporte• de pe soa . - táxi , ou de fretamento, para a plíes. ação 
do serviço, mediante lotação ,quantitativa. 

§1° É vedado ,o denominado ponto de esaoionamento livre, perm· indo-se parada para 
embarque e de embarque em diferentes 'locais. 

2º Os ponto , fi os e priv tivos, são aque es que oontam com t oos. par,a ele 
especí 1camente designados,, ,ou veicutos par,a ·fre amento. 

3º admitido, em caso:s esp oiais,, mediante ato do, Secretário Mun cipal de F'nanças, o 
estabelecimento de ponkl compertílhado _, entre táxis e veícuI0,s para fretamento. 

Art. 29. A localização dos pontos e sua composição quantitativa em todo o Mullfcíp·o de 
Pacaraima se ão sempre ,oonatcionada,s ao interesse, púb ico, e à necessidade· usuária de 
habitantes do local, ou da comunidade a . , atenel' da. 

'P rcãgrafo ún1ço. Os :Pontos serio d.entificados. por placas de sínalização, oonrorme 
panej,amento da Secretaria , unicipa de Fnanças, em conjunto com a Secretaria Mun,ioipal de 
Ad i . t .!!. _mmsraçoo. 

Art. 30. É pro"b'da a penmuta de pontos, en re permissionãriosi salvo prévia e expressa 
autorízação, da Secretaria Muni.c'pal de Finanças,, m ,a o próprio no qua:I1 deverão ,constair., os 
moti,vos e o período de permuta. 

• 1° ,Qual:quer permuta: de, pon o, processada a reve 'ia do poder permitente•, será nula ,e 
,implicar.é rio ca_nce•lamemo da perm•ssão do, serviço e mu1 a ,estabelecida em Lei. 

·§2°' A permuta --ó poderá , er autorizada àqueles lotados em seus a ,ua1s 1ponto no p1crao 
mimmo, de 12 (meses). 

Art. 31 . Os pontos de ,estac·onamento, poderão a q:ualque tempo, e de oordo com a 
necess~ctade. ser remanejados., desde que haja consenso, ,entre a Secretaria unieipal de 
Finança.s. observaCllo o nt resse púbh00 presente . 

. Art. 32. Os po,ntos deverão, estar _ empre provido -_. de veícu os, d1as, 06 (se·s) ho as as 22 
(vinte e d1U1as) horas, podendo o Secretário Municipal1 de Finanças, cancelar ou suprimir tota ou 
parcialmente, aqueles encontrados desprov· dos de ve'Ícu os, por desinteresse, dos 
perm issi oná 11ros. 

~ 1° Nos Po tos deverá ser mantido d'ariamente em esoatas de plantões, .20% (vinte por 
cento) do total do v ículos de cada Coope ativa, para ,atender as necessidades da popu1ação 
den~ro território municipal. 

_ 2° Após cada iagem realizada ,o ve culo retomará ao, seu pon o 1xo de origem se oura 
não surgir ,com ,o ,encerramento da Viia ,em an _ rior. 
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Na hipó:1 ,ese do--C-a_p_ut-. -Cie-s: e arfgo, se-rã- o-, -,e- v,_og_·-1a-d-as-. _a_s_pe_. -r-m-"ssóe-· .-. -• . - ic-o. n-oed-· · .-. -. d-, a-s- a-~os 

prnfiss·o · - pro rielários aos v culos faltosos , entendida es a par ,desistência tácita. após as 
evi as no i cações, em que lhe seja assegurada a ampla d tesa. 

Art. 33,. A Secretaria Mun·c,ipal de Finanças poderá a e didas as conven e cias 01 

b': · ·· sno ,estab ecer pon os o . ·gató ·os pa · mbarque d05 usuártos dos táxis ,em ár-eas 
p evi mente de1tm1tatfas e sinal'izadas, den rodo terrítõ:rio . un·oipat a m daQ e as oca' za a 

- o urba o da sede do . unicrp·o. 

CAP.ITUlO VH 
DOS VEÍCULOS, 

rt. 34. T . · é o eicu o aut.o - ó e! que, devid men e _ ncíado opera o ·se- ·ço 
Municipa de tra.nsporle de pa sag,eiros. sob o, r ,ime de a ugue1·, dentfio do terrítório Municipar. 

, ~ ,p A capa · a .. d _ lotação do táxi é aq:ueta de ,ermi _ da no ,certifica -o · , ·eaa o 
veículo. 

§2° Para · a o terri ó ·o . un· ·pai esse v, icu o r.á n aHzar apena - o '·. en o, 
partíndo do Municíp'o. 

§3-' Para a realizaçao de fretamento d cargas ,e, encomendas com ou sem passage·ros a 
capacidade do veículo é aquela, detenminada no, oe · -cado de prop 'edade do mesmo·. 

Art. 3.5. So poderà() operar no sen11ço d Transporte Murfcipe . nas modalidades táxi\ m.J 
reta e - o eícu os auto JJ e·s ou u karios, cu-,a ab-·caçao não ultrapasse nã 00 ( e· ) anos 
comprovada pelo certificado de prolprtedade, res,pe'rla a as e pecifica9ées oonl!idas no, Código de 
Trâns'to B silei o, nas Reso ções d CO RAN e na Le isl'açao u '.cipal. se . o ~ue 
iníc·o de a ividade e reg·,stro na Secretafa, Mun·cipal de, Fnanças, a idaele, dos ei,eu os não deve 

· passa 1 5, 10 -ro) os. 
§1º Os veículos utiri:zados no servíço de táxi serão o rigatoliamen•te do .ipo o. s r cado 

como â omó e , e ror u ica. · e uficados com o número de li - g:islro de permiss on ~ · _ bem 
visiv,el expedtdo pela na Seoretaria Municipal de· Fnanças. 

JD O f · o_ m ope ·~ ~o no se iço d · serão paulalin ante, ada,pta o · às 
preseriçeles do p rágrafO anterior segundo os cri1 e 'os fixados po Decrelo . 

. · 0 Os _ cu · e ope am o · ·ço de · áxi cam obrigados ao uso ,de equ·pamen ,o 
sobre o teto, oom a palavra. 1 TÂX1", i uminado à noite. , . 

§4 1 ,Q pen _ o , . o • o cap d _ .e a ·_ o não impede qu •. a qua1que~ tempo, ~ ve10ulo 
nha antecipado a sua exclusão do serviço se ficar e . idendadot em "' sona ~ da elo 

pod ü e e: ão aftffi'Dct!Clnta oo _ -ooes ara atend"men· o aos usuarios, dos serviços. 

ArL 31. A Iro a I táxi e d. fre a·· -ntos operantes no Munioíp'o de Pacaraima é lim'tada 
,em 102 (cen· o e dois) ve·cu os, observando-se a numera , _ o d 001 (umJ a 02 (cen1 o e · is), 
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vedada à ouilorga de perm·ssões que excedam o limite xado, at que a po1pulaçao do Municípi,o 
atinja 25.000· (virnte e cinco m.11) habitantes. 

-.11° A fro a eslabe1eoida neste artigo d u-se observando a nece sid d•e de regularizar as 
permissões que se enoontr vam com irregu aridades. 

§2º TÓda e qualque Perm·ssão que ultrapa sarou duplicar a numeração fixada no caput 
deste· Artigo será automaticamente ca celada, 

3° o, au ema• da frota prev· ta n ste· artigo •observar; , obrigatoriamente a proporção de 
um veiculo por cada mil habiante. vedado ·qualq.uer aumento, sob qua -uer pre exto. 

, º A população do Mun·cípio é aquela apurada através de informação do Instituto 
Brasi~eiro de Geografia e Estatistica. oon orme dado do umm.o sen,so d mo rá co . 

. 5,0 A Permissão, quando revogada ou extinta, imp1icará na sua automât ca exc usffo do 
si terna bem como a exdu _ão do veiculo, permitindo-se nova Pe missão. 

§ 1° Toda _ a.s Permissões de taxis outorgadas por &sta: municipalidade terão que· faze 
parte de uma das 03, i(três) cooperat'va,s. 

ArL 3·7_ É facultada a ubs íb.fção de veículo inl grante de permissão outorgada, 
respeitado o que dh,:põe o Art . 35 desta Lei. 

. 1° I;. de 120 (cento e vin e) dias. o p azo concedido para su stlu'ção de ef·culo objeto de 
acidente fu.no 1ou roubo· contado a partir do incidene, devidamente registrado no ófgão Mun,'oipal 
,competente Cl'esd q,ua ant do praz.o de vencimento da Piermíss o. · 

§2° A substituição, observado o di .po,s"to do, § .anleri·or. será precedida d au onzação da. 
Secretaria . -1.n:fcípal de Fina ças. a - eguirada a l'o ção do, permis ionáno no me mo ponto. 

§3° Em qualquer caso de substituição d1e ve·culo observar se"'á o período fesU.mte para, a 
reno,vação da pel/ifflissão bem como os recolh" mentos ttibutá · os obri,g,alórios, pelo interessado, 
observando-se ainda as condições de trafegabilidade do, novo, ve'culo. 

Arl. 38. No caso de per-da do direi o de posse ou propri'edade do- ve culo, em decorrência 
de decisão judicial, especialmenite quando vin,C1,:11ado a res•erva de domfnio ou aHenaç o fiduciária, 
o, permiss.ionário podEU'é requer sua substituição, .- •. endidas as s .guíntes ooncf ções: 

1 - Apresenlaçao do ,comprovante da perda jud:iciaf da posse ou propriedade do veículo; 
Ili - O cumprimento, dos. requis, ·os regJu 1amentares· e! 
Ili - O requerimento de ·subs•ituição seja fo-rmulado no pra.zo, de 90 (noventa) d as, a partír 

da data em que se deu .a retomada do veíCtJlo,. 
Parágrafo único. ,Q permissionário deverá comunicar ao Órgão Municipal competente o 

fato da perda, bem como as providências q,ue tomar,·: nos plí.am d ta Lei. proo rando habil'itar-se 
para subsfüuiçao do v ículo ollservadas as demais -exigências eg is regulamentafes .. 

CAP TUL,O· ·v11 
DA VISTORl'A 

Art 39. Os veicul.os operantes no serviço de tranisporte de passageiros .... taxi e fretamento, 
deverão anualmente ap esen ar laudo de vfsoria emitido, pelo DETRANIRR, quando da 
renova.ção da permiss _o. 

§,1° A vistoria consisti á no exame eral do v _ ·culo, se·ndo aprovados os que apresentarem 
condições de prestar bons. -ervi9os · oom segurança à população. 
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GABINETE DO PRrE,FEITO ---------------§, 2° O permissionário,, q,ue não apresentar o la,udo de vistori,a emitido pelo DETAAN/RIR n,o 
ato do ped do da renovação da perm.issão te á qu ornar ,a Secriearia I unicipal1 de Finanças., 
em prazo est"pu'lado pela Secr-etaria, nunca infe 'ora 1,0 (dez)r d"as. para apresentar o referido 
laudo. 

§3° O não cump i1mento do prazo mencionado no parágrafo ant rior implicará p t1da da. 
renovação da permissão e, se for o caso de infração, em mu ta no, valor oorrespondente a 200 
U M ficando o veiculo d finiHvamente desa ivado, do servjço, podendo ser apresentado• 1outiro 
par:a substih..1iplo no prazo des ,a Le·. 

§4° Na.s hípóte es dos parágrafo -, preoedemes, será solicitado à autoridade oo · petente o 
desempJacamento, do veí,oolo na categ:ona de alugue1I, ficando suspensa à pe m ssão pe 10 prazo 
de 60 (sessenta) dias para que seja procedida a substítu·ção do veiculo desativado. 

- 5º Fica ,o permissionário no ~razo de 30 (trinla) dias, .a contar da. primeira data de, 
a,presentaçã.o do laudo de vistoria emitido, pelo DETRANIRR, obrigado ·de.scaracterizar o veícuo e, 
a apresentar junto a Secretaria Munícipal de fin nças o document,o de· transterência ou troca de 
categ.oflia do veíou1o anterior par.a particular ,em p rmaneoendo autorizado a ,operar no sís ema. 
constante da presente Lei. 

-6° Em hipótese a1·guma se admite a exJs ncia de mais de, um vei,c:u o do mesmo 
ptoprie ário inscrito no sí tema, fato esse que em oco rendo e d'&Ylâamente comprovado a 
perm'ssão d v ser ._ utomaticamente cancelada pelo Órg.ão unicipal ieornpeten !81 sob pena de 
P ev.aricação praticada pe1o agente re pon ávei pe prá ica do a o, ou ua omissão. 

Art. 40,. Para renovação do alwará d rcença dos permissionários do serviço fretamento, de 
tá i e car1e·ra de taxista dos motoristas profissionais, autônomos deve ser oomprnva a ,a 
conclusão de curso de treinamento para motolistas de táxis, ofertado peJo Senli'ço Nacio:nal de 
Tr.ansporte- Unidade de Roraima. 

Art. 41. Os permissionários. do• servíQO de ·táxi ·e os motoristas profis~fonais autônomos 
para o, serviço â1e fretamen:.,o quando do período de, renovação do a vaJá d:e icença do ve'culo ou 
da ,carteira de taxista, devem encaminhar a Secretaria Municip.al de finanças. to ,ocópia 
autenticada do cerfüioo. o de conclusão do ç11,u·so1• 

,Art 42. A não comprovação da conelusão do curso, pe'lo p -rm·S: íonãrio impõe a não 
renovação do alvará de licença do veiculo e pelo mot1orista profissional, autonomo a nao 
renovação da carteira de taxista. com a 'mposeibilidadt: o exere cio da ativ"dade de, taxista ou de 
fretamento, alé que a situação seja regurarizada. 

Art. 43. Para ,o cad1astramento de novos motorist s profissionais, autónomos, é ,exig11da a 
oompro'laçâo da conclusão de ourso de· tre·namen o para motoristas de táxis, observ~ das as 
no·,ma . constantes do· Art. 40 desta Lei. 

CAPITULO IX 
DOS DEV1E:RES 1DOS 1PERMl1SS1'0N1ÁRIOS 

Art. 44. AI · m do estabelecido na leg:slação, ,em .,igor, são deveres dos permissionários: . 
. ) conduzir e apre~nt~r. semp e q,1Je so~ioi ad~ .pe,,a fi ~ahz~~o, , ~s, docum~ntos 

pessoais, do, v,eícuto, da perm1ssa,o o,ui~,g.ada, be,~ _,como ~P a da 1eg1s1açao ~umc ~ ,I em vigor; 
b) cumprir as normas estabelecidas. em Lei e respectivos ato regulam ntare , 
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e) Apresentar-se asseado ,e corr tamen e 1r:2(ado: 
d) o_a tratamento 1especia para com as gestanlies. pe-ssoas "dosas e d Cien ·cos: 
e) Acomodar a bagagem do usuá •o, no focal prôprio do ve·oulo e retirá-11a ao chegar ao 

d . o; 
f) Indagar o destino do usuârio somente quando este já se, aehar acomodado no veicul'o, 

sa o, após a 22 (_ ·n e e duas) horas; 
g) Não umar no · n erior do v,e'culo quan o, , ransportando passage ro ; 
h), • - , enn·no da ·agem alertar o passa e·ro para o, reco himenlo s - s pertences e na 

h pó. ese de encontrar e um o' ~eto ou valo . comunica a Seon:f aria IMunicipa de F·nanças dent•m 
24 ( n e ,e q, -atro) oras da ocorrencia canclQ, o achado s b r~ponsa - ida e o 

p rmissionério• 
11) Usar de coneção e cortes·a para com o usuários e, o p · roo em geral: 
j,) Usa o recepto de râcfo em consonância com o sorcitado pelo usuário· 
1) Recusar condução à pessoa perseguida pelas sutondad'es poroa·s o , juc:raa_· . q - te ~a 

conhecimem ,o; 
m) Aten e com pm teza o usuário a s-m que solicitado, desd 1Q e ja co 0 e· o 

em serviço e ivre~ 
n> ca · ecer os k>Qradouros púbficos e os pon cs urísfcos do un· ipio. 

CAPÍTU ,Q X 
D01S AUXILl1AR!S 

rt. 45. AILI Tar é ,o motorista adm"lido pelo perm-ssionário, sem incuo em eg:afcio com 
o mesmo. com sa ·,sfação, das ·gências estabeleci as nesta Lei devidamente re is reda n 
Secretaria un·c·pal de Finanças, para conduzir o, táx1, d_ acordo com as tr-. s·çoes 1 ~ a1 e 
regulamenta es. 

Art. 4G Para ingressa no Se _ ·ço n· _ ·p de Transporte e, Passage:"ros e· Fretamento -
Tmci. o a1001tu ,devera cumprir as 1oondições d'spostas ao Penniss·o ã: ·o no Arf o Soe 44 
desta lei_ 

Arrt. 47.. Ao permiss·onârio é facu11: ado admrir apenas cn (um) a Tar. mo ·. · · _ 
rofissional,a o o o devLa ·"eneh bi ·, _do. 

,§,1º E permitida a ooncessào autorimçã prov·so·ria,, de u·nz ,ras. pai- 11eg-stro 
m torisJ . wdr • Ue:5Kle q, pre · men e auto · da pe1a1 Secretania Municipal de Finanças. 

§ZO' Findo o prazo mencionado no §1° deste artigo. o pe - ·sstort"no - -Fá. 
o' · a , ·, n· e, co - - a, Sect, · ,. ·a · 11,micipal de Fl anças para regjstrar ,o _,~jr r o·iu 
deo arar baixa do, f'\&~f Stfio provi óri o. 

A'rt, 48, Q _ auxrna_res só estarão habir ados para o serviço median a crede111ci 
T ..,...,.,,rH4'11ª s ' - ·a nid manças. 

§1º Ao auxiliar ,é vedado ,operar a.inda qu eventua -ente e a tl c:i = - .e , 1em 
eicu o d rso a - e e q es á ri- istrado. . . . 

§2° Constituem deveres dos euxiiares. Além · o, ~stabe ec,_ ~ n -leg ~·. _. m_ · ~, • o 
-o . desta Le·, ouro que o Secre ano un1c1pal de Fmanças cons· erar 

necessários à boa execução do servtço. 
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CAPÍTULO X'I 
DlRErro DOS PASS.AGEIROS E USUÁRIOS D01 SISTEMA 

Art. 49,_ Os passage·ro e usuárias do ststema nao podera.o ser destratados, ameaçados 
ou agredidos fisic mente, po: palavras, ou s·mp esmente falitar-lh com a neoes ária 1polidaz e 
respeito, falo .. se ,qu em ocorrendo, por ato do, permiss onério acarretará multa a ser fixada po 
ilei 

Art 50. Será devida indenização aos pas'Sageiros e a terceiros,, jnclusrve através de 
seguros compu~sóri,os, na ocorrência de, cid •nles, cuj,a responsabi · dade :sej,a comprovadame11te 
do permissionério, 

A1rt. 51 . É vedado cobrar do passageiro, em QualQuer cirounstãncia e a qualqu r Uulo ou 
pretexto, importânoJa uperior ,à esi:abelecida r&ssatva~o, os ad·oio ais perm"tidos aos a1oii-es 
acertados a füu o de ·frietam ente. 

Art. 52. E assegurado ao passa.geiro ou usuário a devolução do 1pagament0, se re rzado,. 
em ca o de interrupção da viagem por razões atheias à sua vontade·. ou por força maior, 
as egurado ao permissíonári,o o va ar oon,-espondente ªºº lransporte realizado até aque e ponto. 

Art. 53. É direito, dos passageir:o , reclamar quando o veíouJo esfü1,er sendo conduzido 
perigosamente, ,ou em ,excesso d vefôôidade, :seja nos perímetros urbanos ou nas estradas,. 

CAPÍrrULQ, X" 
DA PUB,I..ICID1AOE 

An. 54. É fact.d ada nos veículos d'e aruguel - lêxi,. a veicufação de pub.liõidade no 6culo 
trase,iro, estando de acordo com as Resoluçoes do CO TRA , desde· que autorizada pe o ôrgã,o 
Municipal' competen e. 

Pará.grafo úni'C0,~ A ·cul. ção d propaganda! ·somente poderé ser realizada através de 
anúncio de empr-esa tocai que e$ 1iv-er registr,ada noi ó~gão ,competente da Secretaria Munic·pal de 
!Finanças, observados os recolhimento,s dos · ributos. municipais relativos. 

CAPÍTULO xm 
OOMl1SSÃO DE AVAUAÇÃO E ÉTl1CA 

Art. 55. F·ca ·nstituída a Comissão de Ava iação e Ética in agrada de forma pari ria , 1po 02 
(do',s) permissionários, ,esoo hidos dentre os representa.ntes. de pontos de taxistas e 02 (dois) 
rep es _ntante , dos. perm s íonários de, fretamento em1 ordem com ua · obngaçõe , municipais e,, 
02 (do·s) representantes do Poder Públtco Municipal sendo 01 (um) o titu ar da Seore ia 
Municipal1 de Finança e 011 1(um) o titular da Secretaria Mun·c pa,t de, Admin'stração. 

,§1°' 0-s permissionários e co h'dos deverão estar registrados na Secretaria Municipa de 
Fl1nança·s, oomo in ·egrante da C,omi sã,o de .Avaliação e Ética para efeito de convocação para as 
reun"ões que se fizerem necessário, nas c:iuais tem d reito a voz. 
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- - §2° A Comissão de Avaliação _e tica reunir~-á por c-anvo~ção_ do Secr~rio Municip~I 

de Finanças, sempre em que se considerar necessãno seu pronunciamento~ re!pe,to de fato~ de 
maior relev.ãncia, ou soli.citado por dois terços dos representantes da Com1ssa.o, para tratar de, 
assuntos de interesse- do sistema, de seus usuários ,ou dos permissionários. 

§3º A participação na. Comissão da Avaliação e Ética n~o será remunerad~~ e o ma~d~to 
dos representantes de pontos de taxistas e de fretamentos sera de um ano, perm1t1da uma urnca 
reeleição, ou recondução. . . " 

§4º Ato do Secretá!rio Munic~pat de Finanças poderá dispor sobre o regimento mtemo da 
Comissão de Avalíação •e Ética. 

CAPÍTULO XIV 
DOS REPRESEN~ ANTES DE PONTO 

Art. 56. Os permissionários cadastrados em seus pontos de estacíonamento deverão 
indi,ca.r 02 (dois} representantes,. sendo 01 (um) membro efetivo e 01 (um) sup\emte, sem qua1quer 
ônus para a Secretaria Munidpal de Finanças, aos quais compete representar seus pontos junto 
ao poder permitente, bem como regularizar o bom desempenhoT a •discipl:ina e o cumprimento da.s 
normas regUlamentares. 

§1º -Somente poderão ser indicados representantes, os permissionános do Município d.e 
Pacaraima. 

§2º O suplente substituirá o representante efetivo nos impedimentos, ausênc as e faltas, 
quando devidamente comunicado. 

§3° Os índicados deverão apre.sentar.se a Secretaria Municipal de Finanças,. munidos de 
documentos firmados pela mai-oria dos permissionários integrantes do ponto, ficando esses 
dooumentos arquivados no órg.ão com ciente acordo, dos indicados. 

§4º A Secretaria Municipal de Finanças manterá o contmle dos representantes dos pontos, 
fornecendo, com base 110 documento a que se refere o §3-º, as oompet.entes credenciais válidas 
pelo tempo de representação, sendo obrigatória a sua devolução a.o final. 

§5º O temp,o de duração da representação será de 12 (doze,) meses, podendo os 
representantes ser reeleitos,, sendo que o prazo para a escolha dos novos representantes deverá 
preceder a 30 (trinta) dias antes do vencimento do tempo de duração da atual representação e 15 
(quinze} dias pa.ra. a apresentação,, conforme determínaçã.o deste art~go e seus parágrafos. 

§6º Nos pontos onde não houver o número neoessário para a composição dos membros 
represe~tantes, ficam os permissionários reconheoidos e· tidos como re:pre:eentantes, devendo 
automaticamente cumprir as normas desta Lei_ 

CAPÍ'TULO XV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 57. A Secre·taria Municipal de Finanças exercerá a mais ampl,a fiscalização e 
procederá as vístorias ou diligências com vístas a-o cump:rimento das disposições estabelecidas 
nas norma~ vigentes, para funcionamento do Sistema de Transporte Municípal, constan•te da 
presente Lei. 

Ri.! : MQi!f~ Roni!ma, :wn" - Vil,;i N''MI - Cl!P'; l!e..;14-s«)O 
FONE:~mí:t* -l'"M: (\li$) ~ 11177 ~/. 

~t;1Q(MIII - •~ora ma - - <' -· I / .. / 
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Art assegurada a permanência no serviço de táxt até o, término da. vigência da 

permissão e mantidas suas atuais .lotações, independente de novas exigências, de todos os 
titulares de permissões vigentes na data desta .Leí, enquanto cumpridas e respeitadas as normas 
regulamentares. 

Art. 59. Os casos omissos e as dúvidas que. porventura sejam suscitadas será.o resolvidos 
pefo Secretário Munic.ipal de FinanÇç:1s e peJa Comissão de Avaliação e Ética, cujos atos serão 
publicados para ,o conhecimento de todos. 

Art .. 60. Desobedecer, desauto,rjzar,. desrespetar, desacatar, agredir por palavras ou 
gestos, agredir fisicamente ou ameaçar por palavras, escritos, ,gestos ou qualquer outro meio, a 
fiscais no exeroícío de• sua função ou em razão dela, constitui crime• nos termos do Códígo ,Penal 
Brasileko, sujeitando o infrator as penas cabíveis e a autoridade· competente as providências 
necessárias. 

Art. 61 . Ato do Poder Executivo Municipal fixará os pontos, ou locais de estacionamento 
dos veículos constantes da presente l ei, bem como possíveis itinerários, com os valores a s,erem 
cobrados por passag.eiro ou frete. 

Art. 62. Os va?ores que serão praticados pel-os permissionários do serviço de transporte ,de 
passage,iros, de encomendas, de fretamento em ve!culo de aluguel, bem como o servíço de táxi 
no território Municipal, sã.o os fixados no Anexo fl parte integrante desta Lei. 

§1° Na fixação dos valores a serem praticados no Sistema, serão levados em 
consideração: 

1 - A distância a ser percorri da; 
11· - O desgaste do veículo; 
m - O preço dos combustíveis e lubrificantes nacionais; 
IV -A manutenção do veículo. 
§2~ A tabela de valores constantes do Anexo li, será corrig·ida por Decreto do Prefeito 

Municipal, observado o indice inflacionário do combustível nacional. 
§5° Fica resguardado o poder permitente o direito de incluir outros tributos pertinentes. 

Art. 6,3. Esta Lei entra em vigor na data de sua publica.ção, revogadas as disposições em 
contrária, especialmente a Lei nº 1311.2007; de· 31' de dezembro de 2007. 

Gabinete do Prefeit.o de Pacaraima, aos 30 dias do mêS de Dezembro do ano de 2014. 

•- , , i . A.~.JE1}nf ,.a1CvA cÁMPos 
Prefeíto Murlicipal de, Pacara·ma 

R111t: ·Mfflte ~a~iil'la, sJt:,• • W.i Nol!a - CEJ>; 619.3,4S-OOO 
FON"" · G95J 3592l268 - fAX! (íl6) 3!i8:21571 

p.,,,..r- - ~rlli"lli • Mslí 
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ANEXOI 

Faixa latera~ (portas), medindo: 60cm por 25cm. 

~ 
~@~ 

Faíxa traseira (porta.-malas) medindo: 60cm por 

/ 
Rw; Mont4!, R'!f....._ w,• • Vila ~ - CEF': Sll,3'15-000 

FON , ($5) :!511'.21~ -!'A}(: ~ 3fill2tsn 
P\lclr'11,na - R.OH!ima . Bnisil' 
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ANEXO U 

TA.BELA DE PREÇOS PARA OS SERVIÇOS, IDE TAXI E DE FRETAME TO. 

D Fretamenio 20 00 
D F 3000 

D F ~ 00 
F 4500 

80,00 
I BAMO 10000 
GE 2000 

I 18000 

us 

o 
----"u;:;;;:;::i:;;;--=- ~~==~~~~~---- ---------+-=~~~~~fa"+-----'::E::"-:=-1 

1 


